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ESP-CTO. OPERACOES DA PM - COPOM

Termo de Referência 136/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
136/2026 180388-ESP-CTO. OPERACOES DA PM - COPOM CLEITON JOSE DOS SANTOS 18/08/2026 18:15 (v 0.6)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 6/2026 057.00393526/2026-04

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição de materiais de consumo destinados à manutenção predial do Centro de Operações da Polícia Militar (COPOM),
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as
subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE   DE 

MEDIDA
QUANTIDADE 

TOTAL

1

Lona Plastica com Fita Crepe

Lona; Plastica, Dupla Face; Medindo (2,4 x
20)m; Espessura de Espessura Minima de
200 Micra; Na Cor Preta, (face/lado 1) e
Branca, (face/lado 2); Embalada
Adequadamente, de Forma Que Assegure a
Integridade do Produto

607702 Unidade 40

Lona Plastica

UASG 180388
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2

Lona; Plastica; Fio Fio Polietileno; Medindo
6 Metros de Largura Por 50 m de
Comprimento; Com Gramatura de
Aproximadamente 130 G/m2; Espessura de
150 Micras; Sem Acabamento; Com
Resistencia a Luz, Agua e Calor; Na Cor
Azul; Suas Condicoes Deverao Estar de
Acordo C/as Normas Vigentes;

603126 Unidade 5

3

Cantoneira

Cantoneira; Em Aluminio; Medindo (12 x
12 Mm); Espessura 1,3 Mm; Na Cor Natural
do Aluminio; para Aplicacao Com
Revestimento Ceramico;

483449

Barra

3

Metros

50

4

Grafite Em Po Lata Spray 300 Ml

Grafite Em Po; Tipo Lubrificante;
Composto de Grafite Mineral
Micropulverizado; Cinza Escuro; para
Lubrificacao; Embalado Em Lata Spray 300
Ml;

317934 Unidade 20
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5

Fita Perfurada para Fixacao

Fita Perfurada para Fixacao; Aço;
Inoxidavel; 17mm; 1mm; 7mm; 3mm;
Fornecida Em Rolo;

398967

Rolo

10

Metros

4

6

Sifao

Sifao; de Polipropileno; Acabamento Pvc;
do Tipo Sanfonado Universal; para Multiplo
Uso (lavatorio, Pias e Tanques); Com Bitola
Saida Adaptavel para 50mm e 40mm;
Entrada Adaptavel para 1",1.1/4" e 1.1/2";

338007 Unidade 50

Kit Espaguete Termo Retrátil Colorido
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7

Peca de Reposicao para Equipto de Eletrico;
(Kit Tubo Termo Retratil, 164 Unidades)
Blindado, Colorido; Garantia de 3 Meses;

614607 Unidade 50

8

Espaguete Termo Retrátil

Peca de Reposicao para Equipto de
Refrigeracao; Tubo Isolante Termico Uv
Blindado, Preto, Diametro 5/8"; Garantia de
3 Meses;

330313 Metro 50

9

Lápis de Carpintaria

Lapis de Carpintaria; de Madeira; Medindo
180 Mm de Comprimento x 17 Mm de
Largura x 10 Mm de Altura; No Formato
Retangular;

316333 Unidade 10

Soldador
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10

Soldador; Cabo Em Termoplastico, Corpo
Em Aco Inoxidavel; Tipo Ferro de Soldar,
Com Suporte, Ponteira Reta;
Funcionamento Resistencia Por Eletrica;
Sem Regulador; Potencia de 70w; Voltagem
127 Vca;

372138 Unidade 2

11

Solda

Solda; Estanho , Composicao: 60% Estanho,
40% de Chumbo Com Fluxo T2; Diametro
1,0mm;

392849

Pote

500

Gramas

5

12

Fita Isolante

Fita Isolante; Adesivo; Em Pvc; Auto
Extinguivel; Cor Preta; Largura: 19 Mm;
Espessura: 0,18 Mm; Temperatura: para
Instalacoes Ate 750 V; Norma Tecnica: Nbr
/abnt 60454-3-1;

419864

Rolo

20

Metro

100
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13

Suporte para Mangueira

Suporte para Mangueira; Em Polipropileno
de Alta Resistencia,pecas Metalicas Com
Pintura Eletrostatica a Po; Enrolador de
Mangueira; Com Rodas; Capacidade de
Armazenar Ate 50 Metros de Mangueira;

445128 Unidade 1

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições deste
Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como , conforme justificativa constante no bens comuns Documento de
nos termos doFormalização da Demanda  Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da  eLei nº 14.133, de 2021
no . Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023

1.4. O prazo de vigência da contratação é de  ( ) dias, contados da emissão da nota de empenho, na forma do artigo 10590 noventa
da , abrangendo a entrega, o recebimento definitivo e a liquidação, sem prejuízo da garantia legal, que correLei nº 14.133, de 2021
em prazo próprio e desvinculado.

1.5. A contratação será formalizada por meio de nota de empenho, nos termos do artigo 95, § 2º, da Lei nº 14.133, de
2021, por se tratar de compra com entrega imediata e integral dos bens, da qual não resultam obrigações futuras. Os
preços são fixos e irreajustáveis, dado o prazo de execução inferior a 1 (um) ano. Eventual pedido de restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro será respondido pela Administração no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da
conclusão da instrução do requerimento (art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021).

1.6. O instrumento de contratação (nota de empenho) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da
contratação.

Subcontratação

1.7. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. Fundamentação e descrição

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
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2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Documento de Formalização da
Demanda, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Considerada a natureza comum e o baixo vulto do objeto — cujo valor estimado situa-se abaixo do limite do
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 (R$ 65.492,11, atualizado pelo Decreto federal nº 12.807, de 2025),
aplicável a compras —, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar foi dispensada, com fundamento no art. 18 da Lei
nº 14.133, de 2021, e no art. 8º, inciso II, do Decreto estadual nº 68.017, de 2023, consolidando-se as informações
essenciais no Documento de Formalização da Demanda e neste Termo de Referência. Não obstante o enquadramento
no limite de baixo valor, a Administração optou pela realização de licitação, na modalidade pregão eletrônico, com
vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa.

2.. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , nos termos do 2026 Decreto estadual nº 67.689, de 3 de
, conforme detalhamento a seguir:maio de 2023

I)   ID PCA no PNCP: ;46.377.800/0001-27-0-000164/2026
II)  Data de publicação no PNCP: ;30/06/2025
III) ID do item no PCA: ;368 ao 380
IV) Classe/Grupo: ;4510, 5970, 9515, 7510, 9150, 9520, 7290, 8305 e 3439
V)  Identificador da Futura Contratação: .180388-6/2026

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS

3.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais de manutenção predial, hidráulica, elétrica, eletrônica e de
apoio operacional, destinados à execução de serviços de manutenção preventiva, corretiva e pequenos reparos nas instalações do
COPOM, contemplando o fornecimento de insumos indispensáveis à conservação da infraestrutura predial, das instalações
hidráulicas e elétricas e ao atendimento das demandas operacionais da Unidade.

3.2. A solução contempla o fornecimento de produtos novos, originais, de primeiro uso e de primeira qualidade, em conformidade
com as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência e com as normas técnicas aplicáveis (ABNT e, quando
exigível, INMETRO/ANVISA). Os produtos deverão ser fornecidos em embalagens originais do fabricante, devidamente
identificadas, preservando suas características durante o transporte, o armazenamento e a utilização.

3.3. A contratação tem por finalidade assegurar o abastecimento e a reposição de estoque dos materiais indispensáveis à execução
das atividades de manutenção preventiva, corretiva e de conservação das edificações, instalações elétricas e hidráulicas do
COPOM.

3.4. A disponibilidade permanente desses materiais permitirá o atendimento tempestivo das demandas de manutenção, reduzindo o
tempo de resposta para correção de falhas, prevenindo a deterioração das instalações e assegurando a continuidade das atividades
operacionais do COPOM.

 

 

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, deverão ser atendidos os seguintes
requisitos:



8 de 15

4.1.1. Fornecimento em embalagens adequadas e recicláveis sempre que possível, com identificação e rotulagem em língua
portuguesa, preservando a integridade dos produtos e minimizando resíduos;

4.1.2. Observância da conformidade e da certificação dos produtos perante os órgãos normatizadores e regulamentadores
aplicáveis (ABNT/INMETRO/ANVISA), quando exigível para o respectivo material;

4.1.3. Preferência por produtos e fornecedores que adotem práticas de menor impacto ambiental, com destinação ambientalmente
adequada de resíduos e observância à logística reversa, especialmente quanto ao item que contém chumbo (solda estanho/chumbo),
cujo descarte deve observar a legislação ambiental pertinente.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.2. Não há indicação de marcas. As imagens eventualmente apresentadas na especificação são meramente ilustrativas, admitindo-
se produto equivalente ou similar que atenda às especificações.

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3. Não se aplica

Da exigência de amostra(s)

4.4. Não há exigência de amostras.

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Não será exigida carta de solidariedade.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do
.Documento de Formalização da Demanda

Do tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte

4.7. Em cumprimento ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 2006, a participação será exclusiva de
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007
(ME/EPP/EQUIPARADAS), nos itens cujo valor estimado seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
observadas as exceções do art. 49 da mesma Lei Complementar, na forma detalhada no edital.

4.7.1. Não ocorrendo a contratação de ME/EPP/EQUIPARADAS nas hipóteses de exceção do art. 49 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, o item poderá ser disputado pelos demais interessados, na forma do edital.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da emissão da nota de empenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de
caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Ribeiro de Lima, nº 158 — Bom Retiro — São Paulo/SP —
.CEP 01122-000 — Centro de Operações da Polícia Militar (COPOM)

5.4. No horário compreendido entre 09h00 e 17h00, em dias úteis, de segunda a sexta-feira.

Garantia, manutenção e assistência técnica
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5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor). Eventual garantia oferecida pelo fabricante não elide nem reduz a garantia legal, prevalecendo, em cada caso,
a que for mais benéfica ao Contratante.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto
(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, § 1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

6.7.2. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão
da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso IV).

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, § 2º).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, incisos II e III).
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6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do
art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos
preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual
aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VI).

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VII e parágrafo único).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a
contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. Tratando-se de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapassa o limite do inciso II do
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, este é o prazo máximo aplicável ao recebimento definitivo.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela
incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão
de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, a
contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando
houver necessidade de diligências (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, c/c o Decreto
estadual nº 67.608, de 2023).

7.8.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele
especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite do inciso II do caput do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis: a) prazo de validade; b) data
da emissão; c) dados do contrato e do órgão contratante; d) período respectivo de execução; e) valor a pagar; e f) eventual destaque
do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,
sem ônus ao Contratante.

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (IN SEGES/MPDG nº 3, de 2018, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou apresente defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado.

7.15. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual, assegurada ao
Contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança
equivalente, desde que finalizada a liquidação da despesa, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos serão atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável
(art. 2º, III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), incidindo juros
moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, pro rata temporis.

Forma de pagamento
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7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente em nome do Contratado no Banco
do Brasil S/A.

7.19.1. Constitui condição para o pagamento a inexistência de registros em nome do Contratado no CADIN ESTADUAL, o qual
deverá ser consultado por ocasião de cada pagamento, admitida a comprovação de que os registros estão suspensos, nos termos do
art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. O Contratante poderá, por ocasião
do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, retendo-se na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.21. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, condicionado o pagamento à apresentação
de comprovação, por documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido.

Antecipação de pagamento

7.22. Não se aplica.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade , sob a PREGÃO
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será .com entrega imediata

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos das seções subsequentes deste item 8, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: Não se aplica.

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio gov.br/empresas-e-negocios;

8.7. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DOU e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, conforme IN DREI/ME nº 
77, de 2020;

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, arquivado na Junta 
Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição dos administradores; e registro 
perante a entidade estadual da OCB (art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971);



13 de 15

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão expedida conjuntamente pela RFB e pela PGFN, 
referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive contribuições sociais;

8.15. Prova de regularidade com o FGTS;

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT);

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao ICMS, e, nos termos da Lei Complementar nº 214, de 
2025, quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de sociedade 
simples;

8.22. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou 
sociedade empresária;

Outras comprovações

8.23. Tratando-se de consórcio:

8.23.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, 
contendo, pelo menos: a) designação do consórcio e sua composição; b) finalidade; c) prazo de duração, que coincida, no 
mínimo, com o prazo de vigência contratual; d) endereço e foro competente; e) obrigações e responsabilidades de cada 
consorciado; f) responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados, inclusive encargos fiscais, 
trabalhistas e administrativos; g) indicação da empresa líder e de seu representante legal, com poderes para firmar a 
contratação e praticar os atos necessários; h) compromisso de não modificação da composição sem prévia anuência do 
Contratante até o integral cumprimento do objeto.

8.23.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o registro do 
consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

8.23.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender às exigências de habilitação jurídica e fiscal, social e trabalhista, 
e à certidão negativa de falência/insolvência. Para a habilitação econômico-financeira e técnica, quando exigidas, observar-
se-á o inciso III do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.23.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.

8.24. Tratando-se de cooperativa, será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar a observância do art. 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021: a relação dos cooperados que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição (arts. 4º, XI, 21, I, 
e 42, §§ 2º a 6º, da Lei nº 5.764, de 1971); a DRSCI de cada cooperado indicado; regimento dos fundos, com ata da assembleia; 
edital de convocação e ata da última assembleia geral; ata da reunião que autorizou a cooperativa a contratar o objeto; a última 
auditoria contábil-financeira (art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971) ou declaração de que não foi exigida; e documentação 
demonstrativa de atuação em regime cooperado.
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9. Estimativas do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. O valor 

]estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do
Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação terá indicação da dotação orçamentária definida posteriormente pela Diretoria de
Finanças (DF), observando as normas de execução orçamentária e financeira do exercício de 2026 (Decreto estadual nº 70.333, de
12 de janeiro de 2026), sendo a fonte de recursos disponibilizada após a definição do elemento de despesa, por meio do SIAFEM.

10.2.1. Os itens de natureza permanente (a exemplo do soldador e do suporte de mangueira com enrolador e rodas) deverão
observar o elemento de despesa próprio de material permanente (4.4.90.52) quando do empenho, ainda que adquiridos nesta
mesma contratação.

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s)
subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Em conformidade com a legislação que rege o tema, a requerida contratação está fundamentada nos necessários princípios da administração 
pública da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade.

 

 

 

 

CLEITON JOSE DOS SANTOS
Auxiliar de Projetos

 Assinou eletronicamente em 18/08/2026 às 11:11:24.

 

 

Despacho: E pontualmente fundamentada no princípio da eficiência, que também garante a eficácia e a efetividade no processo de trabalho, após ter 
sido identificada a necessidade da contratação.

 

 

 

 

ROBSON DE LIMA BRAZ
2º Ten PM - Chefe de Projetos

 Assinou eletronicamente em 18/08/2026 às 18:15:26.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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